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Segurança tem sido o assunto mais discu-
tido dentro dos condomínios e pela impren-
sa em geral nos últimos dias. A nova nor-
ma da ABNT, que orienta o síndico quan-
to à realização de obras e reformas nos 
condomínios, tem sido debatida à exaus-
tão desde quando entrou em vigor, em 18 
de abril deste ano. A validação dessa nor-
ma tem um só significado: maior seguran-
ça para todos.

Não duvido e nem discuto o quanto o 
cumprimento dessas orientações são im-
portantes, mas alguns pontos ainda preci-
sam ficar mais claros para síndicos e ad-
ministradoras de condomínios, uma vez 
que muitas dúvidas e questionamentos 
foram levantados nesses últimos dias, e 
o SIPCES procurou esclarecer os princi-
pais pontos dessa discussão. A seguran-
ça também está presente no texto sobre 
a realização da pesquisa realizada atual-
mente pelo IBGE em alguns condomínios 
no Espírito Santo, e sobre o período de fé-
rias escolares que se aproxima.

Mas o grande destaque desta edição 
não poderia ser outro: Copa do Mundo. Em 
meio a incertezas trazidas pelos protestos 
do ano passado, nesse mesmo período do 
ano, a única certeza que temos é que não 
podemos descuidar de muitos pontos im-
portantes nos encontros que acontecem du-
rante os jogos de nossa seleção. Durante a 
realização da Copa devemos redobrar nos-
sas atenções de forma a garantir a tranqui-
lidade e a continuidade do bom funciona-
mento das relações condominiais enquan-
to torcemos por mais um título no futebol.

Ao abordarmos esses assuntos, rea-
firmamos nosso compromisso e preocu-
pação em oferecer o máximo de informa-
ções para a melhoria do bem estar e das 
relações entre condôminos, síndicos e ad-
ministradores.

Bons jogos.

Cyro Bach Monteiro 
Presidente

S índicos e porteiros devem estar 
atentos quando receberem os en-
trevistadores do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). Isso 
porque a entidade federal está realizan-
do a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PPNAD), e muitos 
condôminos podem desconhecer o mo-
tivo da visita desses profissionais.

Ao todo estão sendo visitados 880 
domicílios por trimestre em 73 municí-
pios do Espírito Santo. Cada domicílio 
receberá cinco visitas a cada três me-
ses, e a participação dos moradores é 
importante para o resultado do trabalho.

“A coleta é muito complicada por-
que as pessoas têm medo, às vezes 
não ouviram falar da pesquisa e ficam 
receosas em abrir a porta para nos-
so entrevistador. Por isso essa divul-
gação do SIPCES irá nos ajudar a reali-
zar um trabalho de extrema importân-

cia para nossa sociedade”, ressalta a 
supervisora da PNAD Contínua no Es-
pírito Santo, Shella Bodart.

Bodart reforça que o morador que ti-
ver alguma dúvida pode confirmar a vi-
sita do IBGE em sua residência por tele-
fone. Para isso basta ligar para o 0800-
7218181 e informar o nome ou matrí-
cula SIAPE do entrevistador, que deve-
rá estar com o aparelho de entrevista 
e usando o crachá de identificação do 
IBGE no momento da visita, como mos-
tra na foto a entrevistadora Jamila Pe-
reira Louzada.

O resultado dessa pesquisa permi-
te que os gestores públicos coloquem 
em prática projetos e programas sociais 
para que possam resolver ou amenizar 
os problemas que afligem a população 
brasileira, como falta ou mau uso de es-
colas, hospitais, segurança, transporte 
público e empregos.

Entrevistadores do IBGE
visitam condomínios.

Entrevistador 
deve estar 
com crachá e 
aparelho de 
entrevista. 
Em caso de 
dúvida, ligue e 
confirme a visita
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Entrevistador 
deve estar 
com crachá e 
aparelho de 
entrevista. 
Em caso de 
dúvida, ligue e 
confirme a visita Há 22 anos como síndico, sempre 

no edifício Ilha Bela, na Praia do 
Canto, o engenheiro José Roberto 

Gomes de Castro se orgulha de algumas 
das ações que implantou no condomínio 
e pelo longo tempo que vem exercendo 
a função. Há pouco mais de um ano para 
o fim de mais uma gestão, Castro preten-
de ser reeleito para ocupar o posto e já 
planeja novas melhorias no condomínio.

InfoSIPCES – POR QUE TANTO 
TEMPO NESSA FUNÇÃO, TIDA COMO 
INDIGESTA POR MUITAS PESSOAS?
Porque aqui tenho a liberdade e a con-
fiança dos demais condôminos para to-
car as ações que são necessárias. Sem 
essa confiança, não teria como dar cer-
to. Aqui há muita conversa, e torço para 
que os condôminos tenham bom senso, 
sempre. Costumo dizer que se as pesso-
as tivessem mais bom senso, mais res-
peito pelos outros, não precisaríamos im-
por tantas regras. Tenho exercitado mui-
to o diálogo com os moradores ao lon-
go desses anos.

E QUAIS AS CONVERSAS MAIS 
FREQUENTES AQUI NO ILHA BELA?
A principal é sobre a importância do pa-
gamento em dia da taxa condominial. 
Aqui não há inadimplência, esse número 
é zero. As pessoas querem que o síndi-
co faça o melhor, mas querem pagar me-
nos. Então temos que pagar as contas em 
dia para podermos nos planejar de forma 
melhor e evitar surpresas. Assim dá para 
economizar. Nosso prédio é muito antigo, 
tem mais de 40 anos, e isso requer uma 

maior atenção. O que também nos tem 
ajudado são as orientações dadas pelo 
SIPCES, tirando dúvidas e esclarecendo 
sobre a melhor forma de atuação e abor-
dagem de nossas ações.

QUAIS SERIAM OS PRINCIPAIS 
PONTOS DE ATENÇÃO?
Algumas intervenções estão sendo feitas. 
Há alguns anos nós fomos o 1º prédio a 
construir varanda, o prédio não tinha va-
randa. O próximo passo é fazer a rampa 
de acesso, acessibilidade, e já estamos 
nos planejando para termos gás encana-
do, onde poderemos individualizar o pa-
gamento e trazer maior segurança, espaço 
e por ser mais sustentável também, além, 
ainda, da troca do transformador do prédio. 
As outras ações são para maior economia 
e uma redução no valor do condomínio.

COMO SERÁ FEITA ESSA REDUÇÃO?
Já comecei fazendo negociações junto 
a diversas empresas. O pagamento dos 
funcionários era a maior dívida, hoje não 
é mais, conseguimos ajustar as funções 
sem onerar os condôminos e sem explo-
rar o trabalhador. São medidas que vamos 
fazendo de acordo com a necessidade. 
A economia veio também numa negocia-
ção com a empresa de energia elétrica, 
além da troca de lâmpadas dos elevado-
res e corredores, por exemplo. Um proble-
ma que estamos tentando solucionar ago-
ra é com a conta de água, que passou a 
ser nossa maior despesa. Mas já estamos 
buscando soluções para isso, como utilizar 
água da chuva nas áreas comuns, varan-
da de cada unidade, descarga do quarto 

de empregada e orientando os funcioná-
rios sobre a importância de economizar.

ENTÃO É FÁCIL SER SÍNDICO?
Fácil, não é, mas também não preciso de 
tanto sofrimento. A função de todo síndi-
co é fazer com que o condomínio funcio-
ne consumindo o menos possível, e ain-
da fazer as melhorias. Para o navio fun-
cionar, manter-se no curso correto, todos 
têm que participar.
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Ponto de vista
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Ajuda de todos
para manter o navio no rumo.

OS MELHORES PREÇOS NAS MAIORES SEGURADORAS DO BRASIL. 

Solicite agora sua proposta e receba 20% desconto* sobre o prêmio líquido total do seguro.

* 
P

ro
m

oç
ão

 v
ál

id
a 

po
r t

em
po

 li
m

ita
do

, s
em

 p
ré

vi
o 

av
is

o 
do

 té
rm

in
o.

Atendemos as novas coberturas previstas nas Convenções Coletivas SIPCES / SINDICONDOMÍNIO / SINDICONVIVE.

Contato: (27) 3013.0707 - (27) 3229.3737 - atendimento@liderlife.com.br

José Roberto Castro: “Para 
o navio não sair do rumo 

todos têm que participar”



Quem está acostumado com as con-
tas ou já procurou dar uma olha-
da na planilha financeira do con-

domínio não se surpreenderá ao constatar 
que a despesa com o consumo de ener-
gia está entre as maiores. 

Agora pense na possibilidade de eco-
nomizar e ainda contribuir com uma maior 
responsabilidade ambiental. Esse tem sido 
o cenário mais comum nos condomínios 
residenciais e comerciais no Espírito San-
to, cada vez mais em busca de soluções 
sustentáveis e econômicas.

Essa mudança tem feito síndicos e ad-
ministradoras de condomínios percorre-
rem as instalações dos prédios e anota-
rem tudo que pode ser melhorado, e co-
meçarem a buscar soluções. Muitas de-
las são bem simples.

O grande gargalo encontrasse em al-
guns equipamentos como iluminação, ele-
vadores e bombeamento d’água. Indepen-
dente do tamanho e das características do 
condomínio esses são os principais pon-
tos a serem observados.

“A instalação de sistemas mais eco-
nômicos de elevadores e bombas d’água 
exigem investimentos altos. Mesmo que o 
condomínio possa fazer esse investimen-
to, ele pode, ainda, começar esse trabalho 
mapeando uma melhor utilização e distri-
buição das luzes”, orientaCyro Bach Mon-
teiro, presidente do SIPCES.

E ele está certo. A racionalização do 
uso das luzes é a que oferece a melhor 
relação custo-benefício. De acordo com 
estudo feito pela Eletropaulo, que aten-
de a Grande São Paulo, a economia nes-

sa melhor utilização pode chegar a 30%.
Após as lâmpadas fluorescentes do-

minarem o uso das áreas comuns, o pró-
ximo passo deve ser a substituição des-
sas lâmpadas pelas lâmpadas de LED, 
mas que ainda são mais caras, e a rela-
ção custo-benefício não fica assim tão evi-
dente, por enquanto.

As atitudes mais comuns tomadas pe-
los síndicos e pelas administradoras são a 
utilização de sensores de presença ou mi-
nuterias nas áreas comuns dos condomí-
nios.Ao instalar esses equipamentos, ob-
serve se a via útil da lâmpada não será afe-
tada devido aos frequentes “liga-desliga”.

Já nos elevadores fazer essa adapta-
ção é um pouco mais onerosa. Em mo-
delos mais modernos dificilmente o sín-
dico encontrará problemas, mas moder-
nizar um equipamento antigo requer um 
planejamento financeiro mais aprimorado.

Independente de qual for o seu caso, 
uma atitude que ajuda economicamente, 
e é muito funcional em condomínios em-
presariais, é programar o elevador para 
operar por proximidade, fazendo com que 
o equipamento que estiver no andar mais 
próximo do usuário seja acionado.

Nos condomínios residenciais vale de-
senvolver um trabalho mais educativo, 
como colocar uma placa informando para 
chamar apenas um elevador.

Importante também redobrar a aten-
ção em relação a fiação elétrica utiliza-
da, uma vez que fios desencapados  au-
mentam o consumo de energia e são um 
perigo para a segurança do condomínio.

Outra sugestão é realizar uma revisão 

periódica no sistema elétrico, como to-
madas, disjuntores e outros. Uma toma-
da, com mau contato, por exemplo, acar-
reta um consumo excessivo. Já o condo-
mínio com subestação deve realizar, anu-
almente, a manutenção do equipamento. 

Como se vê, muitas são as formas de ini-
ciar um racionamento e contribuir para um 
condomínio mais sustentável. Basta fazer!

Sustentabilidade

DICAS E TENDÊNCIAS
  Instale sensores de presença nas áreas comuns, halls e subsolos.
  Utilize manta térmica na piscina à noite, para evitar a perda de calor.
  Substitua lâmpadas incandescentes por fluorescentes.
  Construa os chamados telhados verdes (com vegetação).
  Nos elevadores, busque diminuir o tempo de uso. Prédio com dois elevadores (social e de serviço), mantenha ape-

nas um funcionando em horários de menor movimento, como à noite, e aos domingos e feriados.
  Ao desativar uma ou mais lâmpadas fluorescentes, desligue também o reator.
  Prefira uma única lâmpada de maior potência no lugar de várias lâmpadas de menor potência.
  As paredes do Hall dos elevadores, escadas e corredores de vem ser pintadas nas cores claras.
  Instale um sistema de acionamento inteligente nos elevadores.
  Nas garagens, sempre que possível, ilumine somente as áreas de circulação dos veículos e não os boxes.
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Energia sustentável e econômica. 
É possível.
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  Nas garagens, sempre que possível, ilumine somente as áreas de circulação dos veículos e não os boxes.
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Energia sustentável e econômica. 
É possível.

ATENÇÃO AOS HORÁRIOS E DECIBÉIS PERMITIDOS
  Limites áreas residencial 07h às 20h 55 decibéis e 50 decibéis de 20h às 07h.
 Limites áreas comerciais 07h ás 20h 65 decibéis e 55 decibéis de 20h às 07h.

condomínios lideram reclamações.

Dia a Dia

Disque-silêncio.
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Aurora e região de Castelo Branco
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destinos e bares irregulares
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sidenciais a tolerância é de 50 decibéis, 
das 20 às 7 horas, ou 55 decibéis entre as 
7 e 20 horas. Já nas proximidades de zo-
nas comerciais, é permitido o volume de 
até 65 decibéis durante o dia e 55, à noite.

Na primeira ocorrência o denuncia-
do recebe uma advertência. Caso ocor-
ram novas reclamações aplicam-se as 
multas, que possuem valores médios 
de R$ 2.393,62 para até 10 decibéis e 
de R$ 5.053,21 acima de 10 decibéis 
do limite permitido.

Em Vila Velha, de acordo com a Ge-
rência de Poluição Sonora (Disque Silên-
cio) da Prefeitura de Vila Velha, as recla-
mações contra unidades residenciais fo-
ram as maiores em abril deste ano, totali-
zando 264 reclamações contra 165 do se-
gundo colocado.

Itapuã e Itaparica lideram o ranking, ten-
do Divino Espírito Santo e Praia da Costa 
disputando acirradamente a terceira po-
sição. Segundo a assessoria da PMVV, o 

foco do trabalho é a educação ambien-
tal. A equipe faz a medição do ru-

ído ao chegar ao local e abor-
daos responsáveis solicitando 
que o som seja reduzido. Em 
casos críticos, de reincidên-
cia, por exemplo, os equi-
pamentos podem ser apre-
endidos e o estabelecimen-
to multado e/ou interditado.



6   |  SIPCES – Sindicato Patronal de Condomínios

Dia a dia

Pintura interior
Se for uma pintura simples, dentro do 
imóvel, não é necessário o laudo. Se for 
uma pintura em que será necessária a 
remoção do reboco, aí sim precisará 
da emissão do laudo técnico.

Maior segurança para todos
Norma 16280/14.

D esde meados de abril uma nova nor-
ma publicada pela Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas (ABNT) 

passou a tratar algumas considerações a 
respeito de reformas de edificações. Trata-
se da norma 16280, que estabelece siste-
ma de gestão e requisitos de processos, 
projetos, execução e segurança de refor-
mas de edificações.

Muitas especulações foram lançadas 
no mercado, o que gerou dúvidas e apre-
ensão por parte de síndicos e administra-
dores de condomínios. Mas a norma mos-
trou-se ser uma importante aliada no que-
sito segurança, a fim de evitar que novas 
tragédias voltem a ocorrer, como a que 
aconteceu no Rio de Janeiro em janeiro 
de 2012, quando do desabamento do Edi-
fício Liberdade, de 20 andares, provoca-
do por reformas irregulares.

Segundo a norma toda reforma no imó-
vel que venha a alterar ou comprometer 
a segurança da edificação precisará ser 
submetida à análise da construtora/incor-
poradora e do projetista, quando este es-
tiver dentro do prazo decadencial (a partir 
do qual vence a garantia). Após este pra-
zo, será preciso um laudo técnico assina-
do por engenheiro ou arquiteto.

De posse de um parecer desse espe-
cialista o síndico ou a administradora do 
condomínio poderão autorizar, autorizar 
com ressalvas ou proibir a reforma.

“O SIPCES sempre orientou os síndi-
cos e as administradoras que ficassem 
atentos às obras e reparos das unida-
des. Por menor que sejam é sempre 
importante saber o que está sendo 
feito na estrutura do prédio. A norma 
veio confirmar essa orientação. A segu-
rança é ponto primordial quando falamos 
de reformas”, afirma Cyro Bach Monteiro, 
presidente do SIPCES.

O presidente do sindicato informa que 
é o síndico quem permitirá ou não a execu-
ção da obra, mas não é dele a responsabili-
dade técnica dessa avaliação e até mesmo 
da contratação do profissional ou empresa 
prestadora do serviço, ficando os custos e 
essa escolha por parte do dono do imóvel.

Esse documento conterá informações 
como a descrição do serviço e certamen-
te irá variar de acordo com a complexida-
de do trabalho que será executado. Se-
gundo o engenheiro civil e supervisor téc-
nico do Conselho Regional de Engenha-
ria e Agronomia do Espírito Santo (Crea
-ES) José Márcio Martins, a norma é vá-

lida para que não se coloque em risco a 
parte estrutural de qualquer edificação.

“A norma vai tornar a execução 
de obras mais profissional, acabará 
com o amadorismo da reforma de imó-
veis no Brasil,que coloca em risco a 
segurança das pessoas. Muitos não 
têm ideia de que quebrar uma pare-
de, mesmo que parte dela e depen-
dendo da forma de construção, co-
loca em risco toda uma estrutura”, 
alerta Martins.

TroCa dE PISoS
Sempre será preciso o laudo técnico para 
colocação do piso, mesmo que o antigo 
não seja quebrado ou retirado. 

ar-CondICIonado
Não é necessário o laudo se a instala-
ção for em um local já preparado para 
receber o equipamento. Mas se for pre-
ciso fazer a instalação da tubulação, 
precisará do laudo técnico.

EnvIdraçamEnTo
O envidraçamento não foi especificado na 
norma 16280, mas a ABNT irá preparar ma-
terial específico sobre o assunto.
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O  que inicialmente parecia que po-
deria trazer problemas para os 
síndicos mostra-se, na verdade, 

um importante aliado no cumprimento 
de algumas normas e, principalmente, 
a possibilidade de maior tranquilidade 
ao se deparar com obras e reformas.

Pelo menos assim pensam profissio-
nais que atuam diariamente no mercado 
condominial, como Cyro Bach Montei-
ro, presidente do Sindicato Patronal de 
Condomínios do Espírito Santo (SIPCES).

“É claro que o síndico terá que estar 
mais atento, mas essa regra tira dele a res-
ponsabilidade por problemas que possam 
ocorrer nas obras, pois há um profissional 

responsável pelo laudo”, lembra Monteiro.
Para o vice-presidente de Relações 

Institucionais do Instituto Brasileiro de 
Avaliações e Perícias deEngenharia 
(Ibape Nacional), Radegaz Nasser Jú-
nior, as mudanças são muito significa-
tivas e o debate criado em torno do as-
sunto foi positivo, “pois trouxe para os 
síndicos uma maior atenção sobre o 
assunto, uma vez que eles podem ser 
responsabilizados até mesmo criminal-
mente e na esfera cível caso ocorra al-
guma tragédia”.

Tornar a obra mais onerosa ou não, 
buscar profissionais mais capacitados 
e tirar do síndico uma responsabilida-

de talvez exagerada que havia ante-
riormente são apenas alguns pontos 
de discussão que ainda vão perdurar, 
mas o que todos concordam e apre-
ciam na nova norma é que ela permi-
tiu uma maior discussão sobre a se-
gurança por trás das obras e reformas 
nos condomínios.

“A norma da ABNT foi criada pensan-
do na segurança das obras, mesmo as 
pequenas, realizadas dentro de condo-
mínios. A regra mostra um caminho para 
amelhor execução de obras e mais inte-
resse em seguir as normas de seguran-
ça”, analisa o vice-presidente do SIPCES, 
Gedaias Freire da Costa.

Menos um peso     
    nas costas do síndico
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Dia a dia

É 
exatamente sobre “nossa casa” que 
vamos falar. mesmo sendo um evento 
especial, que acontece a cada qua-

tro anos, devemos ficar atentos às re-
gras estabelecidas e a outros assuntos 
importantes para que possamos man-
ter a boa convivência e funcionamento 
do condomínio.

o presidente do Sindicato Patronal de 
Condomínios do Espírito Santo (SIPCES) 

Cyro Bach montei-

ro aponta alguns acontecimentos que 
já são bem conhecidos nesse período: 
“Geralmente acontece de a comemo-
ração extrapolar o horário permitido, 
alguns se excedem e começam a xin-
gar e há ainda aqueles que acham que 
estão no estádio e resolvem soltar ro-
jões ou fogos de artifício. Basta seguir 
o que diz anorma do condomínio e tudo 
isso será evitado”.

É claro que por se tratar de um evento 
com um alto poder de mobilizar as pes-

soas, algumas concessões, sem exa-
geros, acabam sendo feitas, como 

algum barulho, mas outras situ-
ações, como os fogos de ar-

tifícios, são inegociáveis.
outra atitude reprimi-

da dentro dos condo-

mínios atinge os condôminos mais em-
polgados, que resolvem realizar uma 
carreata ou buzinaço ainda na gara-
gem do prédio.

“Será preciso muito bom senso. não 
há como coibir tudo, mas tem que evitar 
os excessos. Uma circular entre os mo-
radores colocando alguns pontos de ob-
servação ajudará, e muito, o trabalho do 
síndico”, avalia Cyro monteiro.

o ideal é que o síndico e a adminis-
tradora reforcem com seus condôminos 
as normas existentes, ressaltando as-
pectos de segurança e a utilização das 
áreas comuns do condomínio (veja na 
próxima página), e utilize a oportuni-
dade da realização do evento para po-
der aproximar mais o relacionamento 
entre os moradores.

amante ou não de futebol a Copa do mundo possui um atra-
tivo especial, capaz de aproximar até mesmo os menos afic-

cionados pelo esporte. ainda mais agora, quando disputa-
mos essa importante competição em nossa casa.

O condomínio de chuteiras.

    mundo   Copa do

12 de junho | 17h | Arena Corinthians

 BraSIl x CroáCIa 

17 de junho | 16h | Estádio Castelão

 BraSIl x mÉxICo 

23 de junho | 17h | Estádio Nacional

 CamarõES x BraSIl 

TaBEla JoGoS do BraSIl  |  1ª FaSE
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dECoraçÃo
a decoração dos apartamentos pode ser 
muito bem vista nas varandas. Bolas, ban-
deiras, bandeirolas, enfim, uma infinida-
de de acessórios é colocada nas saca-
das e varandas de diversos condomínios.

alguns chegam a organizar uma de-
coração nas áreas comuns dos edifícios. 
E como tudo em um condomínio, os sín-
dicos estão sempre atentos aos exage-
ros de alguns moradores.

mesmo que sejam liberados, é sem-
pre muito importante lembrar a seguran-
ça. assim, são proibidos itens que pos-
sam se soltar e machucar, como bandei-
ras muito grandes e pesadas.

SalÃo dE FESTaS
aqui está um dos principais adversários 
para uma boa Copa do mundo. Um ponto 
que merece ser observado com atenção.

Como já falamos antes as regras do 
condomínio não são alteradas, continu-
am valendo. assim, se algum morador 
ou convidado se exceder na comemo-

ração e cause algum dano, o responsá-
vel é o morador que o convidou.

Quanto ao encerramento da festa será 
muito difícil acontecer algum problema, 
uma vez que os jogos do Brasil serão 
sempre no final da tarde, dando tempo 
de sobra para a comemoração se esten-
der um pouco mais e mesmo assim não 
ultrapassar os horários limites coloca-
dos nos regimentos internos.

Para não ser pego de surpresa e aca-
barcortado das comemorações, certifi-
que-se da possibilidade de reserva do 
espaço, pois alguns condomínios vetam 
a reserva em eventos de muita procura, 
como natal, ano novo e Carnaval. 

SEGUrança
outro ponto muito importante deve ser 
levado em conta: a segurança. a grande 
movimentação de pessoas que se unem 
nos condomínios para assistir as parti-
das tende a ser maior que a movimen-
tação registrada nos finais de semana 
em um condomínio.

Junte a isso a distração dos morado-
res e a vontade do porteiro (claro ami-
go, ninguém é de ferro, afinal é Copa do 
mundo) em dar aquela olhadinha na te-
levisão ou ficar ligadinho ao seu rádio 
acompanhando como está o andamen-
to da partida.

Essa distração pode facilitar a atua-
ção de bandidos. o ideal é ter um con-
trole e nome dos convidados, para que 
nenhum bandido queira se passar por 
convidado, parente ou amigo de al-
gum morador.

o entra e sai deixa as portarias as por-
tarias vulneráveis e os moradores muitas 
vezes são os que não contribuem tanto 
para manter portões e portas fechadas e 
evitar o acesso de prestadores de serviço.

a segurança deve ser vista também 
com atenção nas varandas e sacadas 
dos prédios. as varandas gourmet po-
dem atrair um grande número de pes-
soas, e deve-se ficar atento às come-
morações e quantidade de pessoas nes-
sa parte do imóvel.

Fique atento
ao campo todo

AV. AMÉRICO BUAIZ, 501 | ED. VICTORIA OFFICE TOWER | TORRE NORTE | SALA 515
ENSEADA DO SUÁ | VITÓRIA-ES | CEP 29050-420 | TEL.: (27) 3026 6006 | 99950 7743

Experiência, Personalização e
Compromisso !

Estrutura completa e serviços que trazem ao síndico uma
gestão mais tranquila e eficiente.

Solicite-nos uma proposta, e receba de forma detalhada
todos os nossos serviço.

Administração de Condomínios | Contabilidade | Síndico Pessoa Jurídica
Terceirização de Mão de Obra | Plantão de Emergência 24h

www.realiza.adm.br



Dia a Dia

Período que requer
atenção especial

O período de férias escolares deste 
meio de ano, em julho, vem chegan-
do e coincidirá com a segunda me-

tade da Copa do Mundo, ampliando a lista 
de roteiros e destinos durante o período.

Com ele aumentam também as brin-
cadeiras e número de crianças e adoles-
centes nos condomínios, mas sobre isso 
o SIPCES já alertou em edições anteriores, 
onde falamos sobre os cuidados que o pe-
ríodo exige e sobre a importância de se 
realizar uma manutenção constante nos 
equipamentos da área de lazer, principal-
mente na área de piscinas.

Dessa vez o alerta fica por conta da se-

gurança nos condomínios. Além dos cui-
dados devido às comemorações dos jo-
gos da Copa do Mundo (veja nas páginas 
anteriores), os condomínios tendem a fi-
car mais movimentados durante o período.

O SIPCES orienta que os moradores dei-
xem as chaves com algum parente ou ami-
go próximo, desde que não more no mes-
mo condomínio, e deixe avisado a um vizi-
nho de sua inteira confiança sobre a sua 
viagem, pois assim ele poderá vigiar a sua 
residência. Cancele, também, a entrega 
de jornais e revistas durante esse período.

O síndico deve orientar os condôminos 
sobre as situações que mais expõem o 

condomínio a riscos e evitar dar férias aos 
empregados durante esse período, para 
não comprometer o bom funcionamento 
do condomínio num momento em que as 
unidades são mais visadas.

Antes disso o síndico já pode inspecio-
nar o sistema de segurança, verificando o 
funcionamento do circuito de alarmes e TV 
interna do condomínio. Em condomínios 
com grandes áreas externas deve-se re-
dobrar a atenção, especialmente à noite. 
Junto às empresas de segurança condo-
minial, pode-se negociar uma intensifica-
ção das rondas nas proximidades do con-
junto habitacional.
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Matéria Jurídica

A importância

O Código Civil, Lei 10.406/2002 dis-
põe que poderá haver Conselho 
Fiscal, vejamos: 

Art. 1356. Poderá haver no condomínio 
um conselho fiscal, composto de três mem-
bros, eleitos pela assembleia, por prazo 
não superior a dois anos, ao qual compe-
te dar parecer sobre as contas do síndico.

O SIPCES entende como essencial 
e obrigatório a constituição e eleição de 
Conselho Fiscal para fiscalizar a gestão 
do síndico ou da empresa administrado-
ra, oferecendo garantia aos condôminos 
que a gestão está cumprindo com as nor-
mas legais e convencionais.

A Convenção do Condomínio poderá 
estabelecer requisitos para elegibilidade, 
tanto do síndico quanto do Conselho Fis-
cal, dentre os quais citamos: a) ser pro-
prietário do imóvel; b) estar em dia com 
o financiamento imobiliário; c) não pos-
suir restrições cadastrais; d) não ter sido 
condenado criminalmente; e) ter idonei-
dade financeira; f) não ter restrições jun-
to ao Cartório de Protesto, etc.

Compete ao Conselho Fiscal, dentre 
outras obrigações:

a)  Analisar os balancetes e respecti-
vas documentações apresentadas 
pelo síndico ou administradora, emi-
tindo parecer para aprovação pela 
assembleia;

b)   Verificar o cumprimento das normas 
legais (trabalhistas, fiscais e conven-
ções coletivas), pelo condomínio ou 

empresa prestadora de serviços (lo-
cação de mão de obra);

c) Verificar o cumprimento da conven-
ção e regimento interno;

d) Zelar pelas demonstrações contá-
beis, demonstrando a realidade das 
receitas/despesas;

e) Verificar o pagamento das despesas, 
dentro dos prazos e que as multas 
decorreram da falta de receita;

f) Verificar cronograma de manutenção 
e conservação;

g) Analisar orçamentos e cronogramas 
de obras, contratos de prestadores de 
serviços, retenções de tributos e reco-
lhimentos, dentre outras obrigações 
legais assumidas pelo condomínio.

No papel fiscalizador, o Conselho Fiscal 
deve analisar os seguintes documentos, ve-
rificando o cumprimento ou exatidão destes: 

a)  Convenção e Regimento Condomi-
nial; b) Convenção Coletiva de Tra-
balho e CLT; c) Contratos firmados 
pelo condomínio; d) Alvará funciona-
mento do elevador; e) Regularidade 
do CNPJ, certidão negativa Tributos 
Federais (FGTS, INSS, PIS); f) Regis-
tro dos empregados ou recolhimen-
to dos encargos legais pelo presta-
dor de serviços; g) Retenção dos en-
cargos legais pelos prestadores de 
serviços; h) Lista de inadimplentes 
e ações adotadas; i) Ações contra 
o condomínio e defesas apresenta-
das, incluindo, administrativas (dis-

que silencio); j) Controle de depósi-
tos judiciais; l) Documentos: Prazo 
de guarda, conservação.

O Conselho Fiscal deve executar suas 
atividades – de fiscalização – preferencial-
mente, mensalmente ou a cada dois me-
ses, pois fiscalização anual é tardia e não 
atende ao objetivo da existência deste ór-
gão fiscalizador.

A fiscalização rotineira permite a cor-
reção imediata de possíveis irregularida-
des, evitando prejuízos aos condôminos 
e omissão do Conselho Fiscal, que pode 
ser responsabilizado junto com o síndico, 
pela ação ou omissão que vier causar da-
nos a coletividade condominial.

As reuniões do Conselho Fiscal serão 
realizadas no salão de festas, sala da ad-
ministração ou, inexistindo esses locais, 
na unidade habitacional de um dos mem-
bros, devendo ser lavrada ata após a reu-
nião, e dado ciência ao síndico, exigindo 
providências, se necessário.

O Conselho Fiscal poderá ser destituí-
do se deixar de executar suas atividades 
ou criar conflitos inconciliáveis com a ad-
ministração condominial, mediante deli-
beração assemblear.

O importante e primordial é entender 
que a existência do Conselho Fiscal é um 
instrumento de gestão, cabendo a fiscali-
zação em prol dos condôminos.

Gedaias Freire da Costa
Vice-presidente do SIPCES

 do conselho fiscal



1. Convenção Coletiva de Trabalho

2. Comunicado 3. Tira dúvidas

Foram encerradas e aprovadas no dia 
05 de Junho, as negociações com o 
SINDICONVIVE, representante da cate-
goria profissional do município de Vila 
Velha. Entre as mudanças, está o reajus-
te salarial. Veja abaixo o que mudou des-
de 01 de junho:
* Os empregados terão seus salários reajus-
tados em primeiro de Junho de 2014 con-
forme segue:
a)Para os empregados com salários de 
até R$ 2000,00 ( dois mil reais), o reajus-
te salarial será de 9 % ( nove por cento);
b)Para os empregados com salário supe-
rior a R$ 2000,01 (dois mil reais e um cen-
tavo), o reajuste salarial será de 7,71% ( 
sete virgula setenta e um por cento);
c)O reajuste acima é incidente sobre o 
salário base pago em junho de 2013, ze-
rando assim todas quaisquer perdas sa-
lariais existentes.

PISOS SALARIAIS
a)  Porteiro: R$ 892,20 (oitocentos e noven-

ta e dois reais e vinte centavos);
b)  Faxineiro, auxiliar de serviços gerais e ou-

tros não especificados: R$ 794,70 (se-
tecentos e noventa e quatro reais, se-
tenta centavos);

c)  Secretária, Escriturário: R$ 822,82 (oi-
tocentos e vinte e dois reais, oitenta e 
dois centavos);

d)  Encarregado de Serviços Gerais: R$ 907,13 
(novecentos e sete reais, treze centavos);

e)  Ascensorista: R$1.040,58 (hum mil e qua-
renta reais, cinquenta e oito centavos);

f)  Encarregado Geral: R$1.098,89 (hum mil 
e noventa e oito reais, oitenta e nove 
centavos).

§ 1º – Os empregados, na admissão, rece-
berão durante o período de experiência, 
salário de ingresso, com redução de 25% 
(vinte e cinco por cento) incidente sobre 
o salário contratado, ressalvado que não 
poderá haver pagamento menor que o va-
lor do salário mínimo estabelecido por lei.

AJUDA ALIMENTAÇÃO (CESTA BÁSICA)
Fica estabelecido a concessão mensal 
de uma cesta Básica ou ticket alimenta-
ção no valor de R$ 130,00 (cento e trinta 
reais), assegurando os valores atuais já 

pagos pelos empregadores.
§ 1º – Fica assegurado o acréscimo de 
R$30,00 (trinta reais) no valor da Cesta 
Básica, Vale Alimentação ou Ticket Ali-
mentação, aos empregados que até o 
mês de Maio/2014, recebiam valor supe-
rior a R$100,00 (cem reais);

ALTERAÇÃO DATA BASE
Fica acordado a alteração da data base 
de junho para abril, com vigência à partir 
de 01 de abril de 2015.
§ ÚNICO: O Sindiconvive se compromete 
a entregar até o dia 20 de fevereiro de 2015 
a pauta reivindicatória a CCT 2015/2017, 
visando a realização das reuniões de ne-
gociações no mês de março/2015.

Contribuição assistenCial 
(taxa de reforço sindiCal)
Para cobrir as despesas das negociações 
salariais como publicações de editais, gas-
tos com as reuniões de discussão da pau-
ta reivindicatória, honorários advocatícios e 
outros decorrentes de negociação foi apro-
vada em Assembleias de Vitória e Vila Ve-
lha, a taxa de reforço no valor de R$ 30,00 
(trinta reais) será cobrada em parcela única. 
Com vencimento no mês de julho de 2014.

Quem responde por 
vazamentos ocorridos 
em ramais e na coluna do prédio?
resposta: Os vazamentos procedentes 
de ramais são de responsabilidade do 
condômino, pois esse encanamento é 
de seu uso exclusivo. Em se tratando 
de vazamentos que originam na colu-
na ou áreas comuns do prédio, a res-
ponsabilidade é do condomínio.

d) as assembleias podem ser 
realizadas sem a convocação 
antecipada de todos os condôminos?
resposta: Não. De acordo com o ar-
tigo 1354 do Código Civil é obriga-
tória e imprescindível a convocação 
de todos os condôminos, na forma 
e prazo estabelecidos pela Conven-
ção do condomínio, sob pena de nu-
lidade do ato.

Departamento Pessoal
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